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Nota Técnica nº 133/2014/SBQ/RJ
Assunto: Alteração das Resoluções ANP n° 50, de 23 de dezembro de 2013 e n° 45, de 20 de dezembro de 2012, que estabelecem as especificações e as regras referentes ao controle da qualidade dos óleos diesel rodoviário e não rodoviário, respectivamente.

Referência: Processo nº 48610.018703/2001-21.
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2014.

1. OBJETIVOS
1.1. A presente Nota Técnica tem por escopo apresentar as alterações propostas para as Resoluções ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, e nº 45, de 20 de dezembro de 2012, e expor os fundamentos que justificam tais alterações.

1.2. O processo de alteração em referência se ampara nas seguintes motivações:
a) definir prazo de escoamento do óleo diesel B adquirido pela revenda antes da alteração do teor de biodiesel pela legislação vigente;
b) incluir nova regra para a característica aspecto;

c) atualizar o regulamento técnico.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece, em seu artigo 8º, as atribuições da ANP, onde podem ser destacados os incisos I e XVIII que dizem:
“Art. 8º ....

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, ..., com ênfase ... na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos.

......

XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis.” (Grifos nossos).
2.2. Adicionalmente, a Lei 12.490, de 16 de setembro de 2011, acrescenta e dá nova redação a dispositivos previstos na Lei nº 9.478/1997, além de ampliar a competência da ANP para toda a indústria de biocombustíveis. Esta define o biodiesel como biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil (inciso XXV do artigo 6º da Lei nº 9.478/1997).
3. DOS FATOS

3.1. Foi publicada a Medida Provisória n° 647, de 28 de maio de 2014, que dispõe sobre a adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, e dá outras providências. Segundo esta, o teor de biodiesel a ser adicionado ao óleo diesel B aumentou de cinco para seis por cento, em volume, a partir do dia 1° de julho de 2014 e aumentará de seis para sete por cento, em volume, a partir de 1° de novembro de 2014. A Medida dispõe, ainda, que o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) poderá, a qualquer tempo, por motivo justificado de interesse público, reduzir este percentual para até cinco por cento, restabelecendo-o quando da normalização das condições que motivaram a redução do percentual.

3.2. Tendo em vista adequar a especificação do óleo diesel B aos novos teores de biodiesel, algumas alterações foram realizadas nos Regulamentos Técnicos ANP n° 4/2013 e 8/2012 das Resoluções ANP nº 50/2013 e nº 45/2012, respectivamente, no que se referem às metodologias e algumas características físico-químicas exigidas para a certificação do óleo diesel. Além disso, foi considerada, neste processo de alteração, a necessidade de escoamento do óleo diesel B, contido nos tanques da revenda, com teor de biodiesel diverso do estabelecido na legislação vigente por ter sido adquirido antes das alterações previstas.

4. DA ANÁLISE
4.1. Escoamento de óleo diesel B estocado na revenda.
4.1.1. Primeiramente, é oportuno considerar que, com o aumento no teor de biodiesel na mistura com o óleo diesel A, a Medida Provisória permite dar mais espaço aos biocombustíveis na matriz energética nacional com o propósito de reduzir as emissões de gases de efeito estufa na atmosfera.
4.1.2. Todavia, destaca-se que o segmento da revenda (varejista ou retalhista) ficaria prejudicado diante das ações de fiscalização da ANP para a característica teor de biodiesel, visto que o produto em estoque, que foi adquirido anterior à alteração prevista, precisa ser escoado para recebimento do combustível com o novo teor de biocombustível. Entende-se, em alinhamento às decisões anteriores, a necessidade de ser estabelecido um prazo de 30 dias, contato a partir da alteração legal do teor de biodiesel, a ser considerado nas ações de campo da Superintendência de Fiscalização do Abastecimento. A questão colocada no item anterior alcança dois produtos regulamentados distintamente: o óleo diesel rodoviário e o óleo diesel não rodoviário. A adição de biodiesel não alcança o óleo diesel marítimo, visto que, a título precário, a Resolução ANP n° 52, de 29 de dezembro de 2010, faz exceção à Lei n° 11.097, de 13 de janeiro de 2005. O óleo diesel não rodoviário cujo teor máximo de enxofre é de 1800 mg/kg, bem acima dos produtos de uso rodoviário, é destinado a segmentos específicos do mercado. 

4.1.3. Assim, um novo artigo foi inserido na Seção V – Das Disposições Transitórias – da Resolução ANP nº 50/2013 (artigo 16A) e na Seção IV – Das Obrigações – da Resolução ANP nº 45/2012 (artigo 9A).

4.2. Alterações nos Regulamentos Técnicos ANP nº 8/2012 e nº 4/2013.

4.2.1. As demais alterações são relacionadas aos Regulamentos Técnicos ANP nº 8/2012 e nº 4/2013, contidos, respectivamente, nas Resoluções ANP nos 45/2012 e 50/2013. As características afetadas estão resumidas na Tabela I.
Tabela I – Alterações previstas nos Regulamentos Técnicos
	Características
	Regulamento Técnico ANP nº 8/2012

(Resolução ANP

 nº 45/2012)
	Regulamento Técnico ANP nº 4/2013

(Resolução ANP

 nº 50/2013)

	Água e sedimentos
	
	x

	Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos
	
	x

	Cor ASTM
	
	x

	Enxofre total
	x
	x

	Número de cetano ou número de cetano derivado
	x
	x

	Teor de Água
	
	x


4.2.2. A característica água e sedimentos foi proposta para ser excluída da especificação. A retirada se deve ao fato de que a inserção na especificação dos parâmetros teor de água e contaminação total (esta última, exigível apenas para o diesel S10) dispensa a necessidade de determinar água e sedimentos no combustível. 

4.2.3. Com a exclusão da água e sedimentos, foi proposta a inclusão do teor de água no caso de importação do óleo diesel A S 500, pois atualmente esta característica não é exigida nesse combustível. Assim, foi modificada a redação da nota 13 da Tabela I – Especificações do Óleo Diesel de Uso Rodoviário –. Vale observar que, sendo usual o emprego do modal marítimo de longo curso para a operação de importação, tal ensaio garantirá que os porões da embarcação terão que ser criteriosamente limpos e secos para que o produto chegue conforme aos portos brasileiros.

4.2.4. Ademais, uma vez que a característica água e sedimentos será desconsiderada, o método que se referente a este item de especificação (ASTM D2709 - Water and Sediment in Middle Distillate Fuels by Centrifuge) será excluída do tópico 2.2 – Métodos ASTM – do Regulamento Técnico ANP nº 4/2013 da Resolução ANP nº 50/2013.

4.2.5. Para a característica hidrocarbonetos policíclicos aromáticos, a mesma foi considerada apenas para o óleo diesel A, uma vez que o biodiesel (ésteres etílicos de ácidos graxos) não contém aromáticos ou naftênicos na sua constituição. Esta característica seria, portanto, intrínseca do óleo diesel A. Com isso, fica excluída a nota 16 da Tabela I – Especificação do Óleo Diesel de Uso Rodoviário e adicionada a nota 9 nesta característica.   

4.2.6. No caso da Cor ASTM, foi realizada uma pesquisa com base em informações declaratórias dos produtores ao longo dos últimos 12 meses para o óleo diesel A S10. Observou-se que os maiores valores reportados dessa característica eram de 1,5. Diante disso, foi proposta a redução do limite da Cor ASTM de 3,0 para 2,0. Contudo, em virtude de possível aumento do nível de coloração decorrente da adição do biodiesel, o limite de 3,0 continuará vigente para o óleo diesel B, o que exigiu modificar a redação da nota 5 da Tabela I – Especificações do Óleo Diesel de Uso Rodoviário –.
4.2.7. Na característica enxofre total, a proposta é indicar o método ASTM D5453 como referência em caso de disputa. Este método atende aos requisitos do Código de Regulações Federais Americana, título 40: Proteção ao Meio Ambiente, § 80.584, que estabelece os critérios de aceitabilidade quanto a precisão e exatidão de método para determinação de teor de enxofre nos óleos diesel rodoviário, não rodoviário e marítimo. Adicionalmente, o método responde bem para o óleo diesel S10, isto é, é indicado para combustíveis com baixíssimo teor de enxofre.

4.2.8. É um método versátil, que cobre a faixa de 1,0 a 8000 ppm, o que permite medir o teor de enxofre em combustíveis distintos, por exemplo: óleo diesel marítimo, gasolina, biodiesel e querosene de aviação. 

4.2.9. Quanto ao número de cetano derivado (NCD), houve apenas uma alteração na redação da nota 12 de modo a ressaltar que a sua aplicação se limita ao óleo diesel A. Além disso, acerca desta característica, foi excluída a norma ABNT NBR 14759 – Combustíveis destilados - índice de cetano calculado pela equação de quatro variáveis –, uma vez que esta se encontra com a equação de cálculo desatualizada em relação à norma de referência (ASTM D4737 – Calculated Cetane Index by Four Variable Equation). A manutenção de duas normas com metodologia de cálculo diferente pode proporcionar incertezas ao mercado.
4.2.10. Vale ainda mencionar que a propriedade teor de corante objeto da Tabela III – Especificação do corante vermelho para o óleo diesel S500 – do Regulamento Técnico vem recebendo proposição por parte do produtor para uma redução no teor de modo a economizar despesas de custo com o corante vermelho. Alega o produtor que em razão da cor ASTM do óleo diesel A S500 ser, na prática, substancialmente inferior à do óleo S1800, tal redução se justificaria. A ANP realizou um projeto de pesquisa no seu laboratório em Brasília, que concluiu pela manutenção do atual teor de corante.
4.3. Alterações referentes à característica aspecto.

4.3.1. Para óleo diesel as Resoluções ANP nº 45/2012 e nº 50/2013 preveem o ensaio de aspecto por meio do Procedimento 1 das normas ASTM D4176 e ABNT NBR 14954.
4.3.2. Os procedimentos da ASTM D 4176 e ABNT NBR 14954 garantem um rápido meio para detecção de água e contaminação por particulados, embora não quantitativo, pela avaliação da claridade, limpidez e presença ou ausência de água (livre) e materiais em suspensão. O Procedimento 1 das normas supracitadas é o método rápido de aprovação/reprovação para contaminações grosseiras de combustível destilado.
4.3.3. Em todos os casos, a utilização do termo “Límpido e Isento de Impurezas” gera grande subjetividade e discordâncias de julgamento. Além disso, não há consenso científico com relação à melhor norma a ser aplicada para acusar a presença ou não de impurezas em combustíveis, sendo um parâmetro para julgamento rápido da integridade do líquido combustível comercializado.

4.3.4. Conforme avaliação realizada no CPT, uma das possibilidades de reduzir a subjetividade envolvida a característica aspecto é considerar ensaios quantitativos para os casos em que o aspecto mostrar-se diverso de “Límpido e Isentos de Impurezas”. Neste estudo, foram sugeridos para o óleo diesel considerar os ensaios de teor de água e contaminação total.
4.3.5. Esta alteração está alinhada com a revisão da Resolução ANP nº 14, de 11 de maio de 2012, que estabelece as especificações e as regras referentes ao controle da qualidade de todo o biodiesel comercializado em todo o território nacional (referência Audiência Pública ANP nº 7/2014).

5. CONCLUSÃO

5.1. As alterações das Resoluções ANP nº 45/2012 e 50/2013 fazem parte do trabalho constante que esta Agência tem realizado no sentido de aprimorar cada vez mais a qualidade dos combustíveis comercializados em todo território nacional e, por consequência, do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel, considerando o aumento do teor deste biocombustível no óleo diesel B.
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